PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001/2009

Cria, organiza e disciplina o sistema de controle interno do Poder Legislativo.

O Vereador que o presente subscreve, no uso de suas funções administrativa e legislativa, consoante lhes facultam a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno deste Poder Legislativo,  apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - Esta Resolução cria, organiza e disciplina o sistema de controle interno do Poder Legislativo do município.

Art. 2º - São instrumentos dos sistemas de controle interno:

I    - o orçamento;

II   - a contabilidade;

III  - as normas e procedimentos a serem observados pela administração.
§ 1º  -  O orçamento é o elo entre o planejamento e as finanças, e instrumento operacionalizador desta função de governo.

§ 2º  - A contabilidade, no sistema de controle interno, deve ser organizada para o fim de acompanhar:
I - a execução do orçamento, nos aspectos financeiro e gerencial;
II - as operações extra-orçamento, de natureza financeira ou não.

Art. 3º - As normas e procedimentos têm por função:
I - nortear a verificação do cumprimento das obrigações, de todos os segmentos da administração, no desempenho de suas funções;

II - prevenir danos e prejuízos ao erário e patrimônio público.

Art. 4º - O sistema de controle interno, nos termos da Lei Orgânica, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade, em todas as fases da receita e da despesa pública, são responsáveis pela:
I  - fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

II - verificação e avaliação dos resultados obtidos pelos administradores públicos.

Parágrafo único - As ações do controle interno são indelegáveis e indivisíveis, sendo desempenhadas por servidor de carreira, ou na falta deste, por um designado pelo presidente.

Capítulo II

Do Controle Interno do Poder Legislativo

Seção I

Disposições Preliminares
Art. 5º - O sistema de controle interno do Poder Legislativo, objetiva:

I   - resguardar o patrimônio público;

II  - assegurar à administração:

a) a eficiência na aplicação dos recursos;
b)  a eficácia na obtenção dos resultados;
c) a efetividade da ação governamental junto à sociedade.

Parágrafo único - Para atingir os objetivos a que se referem os incisos do caput deste artigo, o controle deve estar centrado em um sistema contábil que possibilite informações de caráter gerencial e financeiro sobre:

I   - a execução orçamentária;

II  - o desempenho dos órgãos e de seus responsáveis;

III - a composição patrimonial;

IV - a responsabilidade dos agentes da administração;

V  - os fatos ligados à administração financeira, patrimonial e de custos.

Art. 6º - São atribuições do Controle Interno:

I - avaliação dos controles orçamentários, financeiro e operacional;

II  - estabelecimento de métodos e procedimentos de controles a serem adotados pela Câmara para a proteção de seu patrimônio;

III - realização de estudos no sentido de estabelecer a confiabilidade e tempestividade dos registros e demonstrações orçamentárias, contábeis e financeiras, bem como de sua eficácia operacional;

IV - verificação física de bens patrimoniais;

V  - identificação de fraudes e desperdícios decorrentes da ação administrativa.

Art. 7º - São obrigações do controle interno:

I - manter, no desempenho das tarefas de que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

II - representar, por escrito, à sua chefia imediata, contra responsáveis pelos órgãos e entidades sob sua fiscalização, em caso de falhas e irregularidades;

III - guardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à chefia imediata;

IV - promover a apuração de denúncias formais, relativas a irregularidades ou ilegalidades praticadas em qualquer órgão ou entidade da administração, dando ciência ao presidente e ao titular do órgão a quem se subordine o autor do ato de denúncia, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 8º - O controle interno será exercido por pessoa que preencha as seguintes condições:

I - Escolaridade mínima de nível médio completo;

II  - idoneidade moral e reputação ilibada;

III - conhecimento e experiência mínima de 01 (um) ano, na administração pública.

Art. 9º - É vedada a nomeação para exercício de funções no controle interno, de pessoas que tenham sido:

I   - responsáveis por atos julgados irregulares, de forma definitiva, pelo Tribunal de Contas da União ou pelo Tribunal de Contas do Estado;

II  - julgadas comprovadamente culpadas, em processo administrativo, por ato lesivo ao patrimônio público municipal.
Art. 10 - Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado à comissão de controle interno, no exercício de suas atribuições.

Seção II

Disposições Gerais
Art. 11 - Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Poder Legislativo responda, ou que, em nome desses, assuma obrigações de natureza pecuniária.
Art. 12 - O sistema de controle interno, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela dará ciência ao presidente da Câmara, para em prazo estabelecido, tomar as providências necessárias, para regularizar a situação.

Parágrafo único - Caso não sejam tomadas as providências, nos termos do caput deste artigo, deverá o controle interno, dar ciência do mesmo ao Tribunal de Contas do Estado, conforme o caso.

Art. 13 - Entra esta resolução em vigor na data de sua publicação.
Carmo do Cajuru, 25 de Agosto de 2009.

Roberto de Souza Fonseca

Vereador Presidente
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